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Resumo: O Seridó Oriental Paraibano é composto pelos municípios (Baraúnas, Cubati, Frei Martinho, Juazeirinho, Nova 

Palmeira, Pedra Lavrada, Picuí, Seridó, Tenório). A vegetação da Caatinga pertencente a estes 9 municípios do Seridó Oriental 

Paraibano possui alta adaptabilidade a escassez hídrica que assola a região Nordeste. As espécies nativas proporcionam muitos 

benefícios. Conhecer a flora nativa é mais do que um levantamento da biodiversidade, é um modo de conhecer os desafios 

com o objetivo de desenvolver estratégias para a conservação e utilização adequada dos recursos naturais. A remoção da 

vegetação impacta negativamente o sistema, provocando a degradação de áreas, prejuízos hidrológicos e ameaças a sobrevi-

vência da biodiversidade. Diante desse contexto, como forma de conter esses impactos foram instituídas Leis para as Áreas 

de Preservação Permanente (APP’s), culminando numa demanda por estratégias, técnicas e tecnologias com conhecimento 

para as características ambientais. O Brasil passou por muitas transformações, na década de 1970 começaram as mudanças 

na substituição do meio tradicional de extrativismo por um meio sustentável, coexistido entre demanda, qualidade e respeito 

para com o meio ambiente. O presente estudo tem como base um levantamento de dados disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE no último censo agropecuário em 2017, abrangendo as matas ou florestas naturais 

destinadas à preservação permanente ou reserva legal nas cidades do Seridó Oriental Paraibano. Sendo os resultados funda-

mentados por trabalhos com respectiva importância na área de estudo. O Seridó Oriental Paraibano possui 12.976 hectares 

(ha-) destinadas para matas ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal, com uma média de 

1.438 ha- entre os respectivos municípios. Diante desse contexto, esse trabalho tem como objetivo avaliar o percentual e 

destacar a importância e seus respectivos impactos nas esferas sociais e econômicas. Sendo possível concluir que a proteção 

da vegetação nativa é de suma importância para a preservação da biodiversidade. Uma responsabilidade de todos para que 

assim ocorra o manejo adequado da vegetação nativa. 
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1. INTRODUÇÃO 

As espécies nativas proporcionam muitos benefícios como adaptação, atração da avifauna, pro-

pagação de espécies, preservação e conservação da fauna e flora. Destacando dessa maneira a importân-

cia das florestas nativas [5], [10]. Segundo [17] no Brasil os fragmentos florestais se distribuem em 



 

 

tamanhos, formas e números distintos. Sendo assim, conhecer a flora nativa é mais do que um levanta-

mento da biodiversidade, é um modo de conhecer os desafios com o objetivo de desenvolver estratégias 

para a conservação e utilização adequada dos recursos naturais.  

O tipo de cobertura vegetal reflete nos atributos do solo e água. Logo a sua remoção impacta 

negativamente o sistema, provocando a degradação de áreas, prejuízos hidrológicos e ameaças a sobre-

vivência da biodiversidade [2]. Os pesquisadores [14] alertam que a extração da vegetação nativa para o 

uso agropecuário ou para qualquer outro uso na qual provoque a ocupação do solo tem fortes impactos 

no agravamento dos processos de degradação florestal, prejudicando a fauna e flora. Segundo [7] como 

forma de conter esses impactos foram instituídas Leis para as Áreas de Preservação Permanente (APP’s). 

De acordo com [3] as APP’s são definidas pela Lei nº 12.651/2012 como áreas cobertas ou não 

por vegetação nativa, com a função de proteger recursos ambientais naturais, recursos hidrológicos, pai-

sagem, estabilidade geofísica, fauna e flora, e também garantindo o bem-estar social. [14] reforçam que 

diversas técnicas de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento vem sendo empregadas para um melhor 

estudo e entendimento da dinâmica ambiental nas mais variadas áreas. Esse crescente avanço decorre 

das preocupações com o meio ambiente em decorrência do uso intensivo e inadequado dos recursos 

naturais, culminando numa demanda por estratégias, técnicas e tecnologias com conhecimento para as 

características ambientais. 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura – FAO [6] 

o Brasil passou por um longo processo de mudanças no que se refere ao extrativismo, no início na década 

de 1960 as florestas nativas foram a principal fonte no suprimento de madeira, sendo extraídas sem ne-

nhuma base com rigor ambiental, já na década de 1970 começaram as mudanças na substituição do meio 

tradicional de extrativismo por um meio sustentável, coexistido entre demanda, qualidade e respeito para 

com o meio ambiente. 

Diante desse contexto, esse trabalho tem como objetivo avaliar o percentual e destacar a impor-

tância das matas ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal no Seridó 

Oriental Paraibano. 

2. MATERIAIS E MÉTODOS 

O presente estudo tem como base um levantamento de dados disponibilizados pelo Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística – IBGE no último censo agropecuário em 2017, abrangendo as matas 

ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal nas cidades do Seridó Oriental 

Paraibano. Sendo os resultados fundamentados por trabalhos com respectiva importância na área de es-

tudo. 



 

 

 

3. RESULTADOS 

De acordo com o [8] o Seridó Oriental Paraibano é composto pelos municípios (Baraúnas, Cubati, 

Frei Martinho, Juazeirinho, Nova Palmeira, Pedra Lavrada, Picuí, Seridó, Tenório). Localizando-se na 

mesorregião da Borborema, entre o Sertão e o Agreste, abrangendo uma área de 2.608.722 Km2.   

De acordo com o gráfico 1, o Seridó Oriental Paraibano possui 12.976 hectares (ha-) destinadas 

para matas ou florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal, com uma média 

de 1.438 ha- entre os respectivos municípios. 

 

 

Gráfico 1: Matas ou Florestas Naturais Destinadas à Preservação Permanente ou Reserva Legal no Se-

ridó Oriental Paraibano - Censo Agropecuário 2017 

 

Fonte: IBGE – Censo Agropecuário, 2017. 

 

Por ordem decrescente os municípios com maior área destinada preservação são: Picuí (3.206 ha-

), Frei Martinho (2.642 ha-), Juazeirinho (2.042 ha-), Nova Palmeira (1.997 ha-), Pedra Lavrada (1.438 

ha-), Seridó (508 ha-), Baraúna (433 ha-), Tenório (367 ha-) e Cubati (343 ha-). O autor [1] e [11] destaca 
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que as práticas agrícolas e agropecuárias intensificam o uso da área e o manejo do solo, porém, uma 

considerável área é recoberta pela vegetação de Caatinga.  

A vegetação da Caatinga pertencente a estes 9 municípios do Seridó Oriental Paraibano possui 

alta adaptabilidade a escassez hídrica que assola a região Nordeste, as quais também se encontram com 

diferentes taxas de degradação, principalmente as áreas com proximidades urbanas, como cidades e po-

voados, em decorrência do extrativismo desordenado [12], [15] e [13]. Os autores [4] e [16] complemen-

tam que a vegetação de Caatinga é suscetível a degradação antrópica, além dos fatores climáticos com 

os baixos índices pluviométricos com distribuição irregular em seu território, dificultando a regeneração 

da mesma. 

 

4. CONCLUSÃO 

Pode concluir que a proteção da vegetação nativa é de suma importância para a preservação da 

biodiversidade. Além disso, sua proteção é um dever e responsabilidade de todos. Sendo necessário a 

conscientização de todos para que assim ocorra o manejo adequado da vegetação nativa. 

Também é possível concluir que a vegetação nativa no Seridó Oriental Paraibano enfrenta difi-

culdades ambientais como escassez hídrica ao se mostrar com alto potencial de adaptabilidade, períodos 

prolongados de estiagens e dificuldades de sobrevivência perante ao extrativismo desenfreado. Além 

disso, o seu uso da vegetação para obtenção de madeira ou para fins agropecuários impacta significati-

vamente nas esferas sociais e econômicas do país.  
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